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10 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria 83-A/2009, 22 de janeiro.

11 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultados aos 
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 deste artigo, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

13.1 — Os candidatos admitidos serão convocados, através da no-
tificação do dia, hora e local para a realização do método de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 30 da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de janeiro.

13.2 — A publicitação dos resultados obtidos é efetuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas 
instalações da Junta de Freguesia de Alfena e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

13.3 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos será publicada na 2.ª série do Diário da República; Afixada em 
local visível e público nas instalações da Junta de Freguesia de Alfena 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

14 — Posicionamento Remuneratório:
14.1 — Os trabalhador recrutado será remunerado segundo a Tabela 

Remuneratória Única e de acordo com as condicionantes impostas pelo 
artigo 38.º da lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.

15 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — António José Oliveira Fernandes, Presidente Assembleia 

Freguesia de Alfena.
1.º Vogal Efetivo — Dr. António Jorge Nunes Ribeiro, Técnico Su-

perior.
2.º Vogal Efetivo — António Fernandes Macedo Gomes — Assistente 

Técnico.
1.º Vogal Suplente — Álvaro da Silva Pesqueira — Assistente Téc-

nico.
2.º Vogal Suplente — Dr.ª Emília Rosa da Silva Chilro — Técnica 

Superior.

O Presidente do Júri será substituído na sua falta ou impedimento 
pelo 1.º Vogal Efetivo.

16 — Publicitação do Procedimento: o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego no 1.º dia útil seguinte à presente comunicação 
(Diário da República), na página eletrónica da Junta de Freguesia de 
Alfena e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

20 de agosto de 2013. — O Presidente, Dr. Rogério Henrique Palhau.
307203819 

 FREGUESIA DE GUARDA (SÃO VICENTE)

Louvor n.º 935/2013

Atribuição de Louvor à técnica superior Paula Alexandra
Rodrigues Eusébio

Por proposta do Presidente da Junta de Freguesia de São Vicente, 
o Executivo da Autarquia, por deliberação de 18 de julho de 2013, 
atribui à técnica superior de Ciências Sociais, Paula Alexandra 
Rodrigues Eusébio, o seguinte louvor: Louva-se a técnica supe-
rior de ciências sociais, Paula Alexandra Rodrigues Eusébio, pela 
competência, profissionalismo, dedicação e elevado dinamismo 
demonstrado ao longo dos últimos quatro anos, em que prestou 
serviço na Junta de Freguesia de São Vicente. Trabalhadora com 
excelentes qualidades e capacidades de trabalho, aliadas aos seus 
muitos conhecimentos e alto sentido de responsabilidade, contri-
buíram para uma resposta eficaz às inúmeras solicitações que lhe 
foram feitas, razão pela qual tornamos público o nosso louvor e 
reconhecimento.

20 de agosto de 2013. — O Presidente, José Manuel Pires de Brito.
307205836 

 SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DOS MUNICÍPIOS DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 11045/2013

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que, por delibe-
ração do Conselho de Administração destes Serviços Municipalizados 
de 18 de julho de 2013, na sequência do procedimento concursal aberto 
por aviso n.º 6818/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 99 de 23 de maio de 2013, foi autorizada a celebração do seguinte 
contrato de trabalho por tempo indeterminado:

João Augusto da Rocha Domingues, para o exercício de funções de 
Técnico Superior. De acordo com as restrições impostas pelo disposto 
na alínea b) do artigo 38.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei 
do Orçamento de Estado 2013), auferirá a remuneração mensal ilíquida 
correspondente a 2.ª Posição, Nível Remuneratório 15, da Carreira de 
Técnico Superior.

A presente contratação determina a cessação de um contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo determinado, em vigência, na 
mesma categoria.

14 de agosto de 2013. — O Administrador, Ricardo Barros.
307206581 

PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO 
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Despacho n.º 11536/2013
Nos termos dos artigos 75.º a 80.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março [Regime jurídico dos graus e diplomas], alterado pelos 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e Decreto -Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, a alteração do plano de estudos e de outros elementos 
caracterizadores de um ciclo de estudos que não modifiquem os seus ob-
jetivos apenas produz efeitos após comunicação prévia à Direção -Geral 
do Ensino Superior e publicação em 2.ª série do Diário da República.

Assim:
Considerando o disposto no artigo 77.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, 

de 24 de março, na sua redação atual;

Considerando que pelo Despacho n.º 15990/2009 (2.ª série), publi-
cado no Diário da República, de 13 de julho de 2009, foi autorizado o 
1.º Ciclo de estudos em Segurança e Higiene do Trabalho, da Universi-
dade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, alterado pelo Despacho 
n.º 5912/2010 (2.ª série), publicado no Diário da República, de 31 de 
março de 2010;

Comunicada a alteração, em 22 de julho de 2013, à Direção -Geral 
do Ensino Superior;

Nos termos dos Estatutos da Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias;

Manda o Presidente da Direção da entidade instituidora da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias que se alterem a 
denominação, a estrutura curricular e o plano de estudos do 1.º ciclo 
em Segurança e Higiene do Trabalho, nos termos constantes do “For-




